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Alteração do Contrato de Trabalho
jus variandi x jus jus resistentiae

Local da Prestação dos serviços (art. 469, CLT)
Alterações

Objetivas

Função

Remuneração

Jornada

Quantidade e qualidade de Trabalho

Promoção

Rebaixamento

Aproveitamento

Reversão ao cargo anterior

Mudança de função obrigatória



CLT. Art. 444 - As relações contratuais de trabalho

podem ser objeto de livre estipulação das partes

interessadas em tudo quanto não contravenha às

disposições de proteção ao trabalho, aos contratos

coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das

autoridades competentes.



Princípio da Inalterabilidade Contratual Lesiva

Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita

a alteração das respectivas condições por mútuo

consentimento, e ainda assim desde que não resultem,

direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob

pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.



§ 1o Não se considera alteração unilateral a

determinação do empregador para que o respectivo

empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente

ocupado, deixando o exercício de função de

confiança. (Redação dada pela Lei nº

13.467, de 2017)

§ 2o A alteração de que trata o § 1o deste artigo, com ou

sem justo motivo, não assegura ao empregado o direito à

manutenção do pagamento da gratificação

correspondente, que não será incorporada,

independentemente do tempo de exercício da respectiva

função. (Incluído pela Lei nº 13.467, de

2017)
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Súmula nº 372 do TST

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. SUPRESSÃO OU

REDUÇÃO. LIMITES (conversão das Orientações

Jurisprudenciais nos 45 e 303 da SBDI-1) - Res. 129/2005,

DJ 20, 22 e 25.04.2005

I - Percebida a gratificação de função por dez ou mais

anos pelo empregado, se o empregador, sem justo

motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, não poderá retirar-

lhe a gratificação tendo em vista o princípio da

estabilidade financeira. (ex-OJ nº 45 da SBDI-1 - inserida

em 25.11.1996)

II - Mantido o empregado no exercício da função

comissionada, não pode o empregador reduzir o valor da

gratificação. (ex-OJ nº 303 da SBDI-1 - DJ 11.08.2003)



Súmula nº 265 do TST

ADICIONAL NOTURNO. ALTERAÇÃO DE TURNO DE

TRABALHO. POSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO (mantida) -

Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A transferência para o período diurno de trabalho implica

a perda do direito ao adicional noturno.



Súmula nº 291 do TST

HORAS EXTRAS. HABITUALIDADE. SUPRESSÃO.

INDENIZAÇÃO.

A supressão total ou parcial, pelo empregador, de

serviço suplementar prestado com habitualidade,

durante pelo menos 1 (um) ano, assegura ao empregado

o direito à indenização correspondente ao valor de 1 (um)

mês das horas suprimidas, total ou parcialmente, para

cada ano ou fração igual ou superior a seis meses de

prestação de serviço acima da jornada normal. O cálculo

observará a média das horas suplementares nos últimos

12 (doze) meses anteriores à mudança, multiplicada pelo

valor da hora extra do dia da supressão.



Art. 469 - Ao empregador é vedado transferir o

empregado, sem a sua anuência, para localidade diversa

da que resultar do contrato, não se considerando

transferência a que não acarretar necessariamente a

mudança do seu domicílio .

§ 1º - Não estão compreendidos na proibição deste artigo:

os empregados que exerçam cargo de confiança e aqueles

cujos contratos tenham como condição, implícita ou

explícita, a transferência, quando esta decorra de real

necessidade de serviço.

Remoção ≠ Transferência



§ 2º - É licita a transferência quando ocorrer extinção do

estabelecimento em que trabalhar o empregado.

§ 3º - Em caso de necessidade de serviço o empregador

poderá transferir o empregado para localidade diversa da

que resultar do contrato, não obstante as restrições do

artigo anterior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um

pagamento suplementar, nunca inferior a 25% (vinte e cinco

por cento) dos salários que o empregado percebia naquela

localidade, enquanto durar essa situação.



Súmula nº 29 do TST

TRANSFERÊNCIA (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e

21.11.2003

Empregado transferido, por ato unilateral do empregador,

para local mais distante de sua residência, tem direito a

suplemento salarial correspondente ao acréscimo da

despesa de transporte.

OJ 113

Súmula 43



Alterações Subjetivas

(Sucessão de Empresas)

Art. 10 e 448

Requisitos para a configuração da sucessão de empresas

1) transferencia do negócio de um titular para outro

2) continuidade da relação de emprego

Exceções:
Empregado Domestico

Empregador Pessoa Física

Falência



CLT. Art. 10 - Qualquer alteração na estrutura jurídica

da empresa não afetará os direitos adquiridos por

seus empregados.

CLT. Art. 448 - A mudança na propriedade ou na

estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos

de trabalho dos respectivos empregados.



Suspensão e interrupção do contrato de trabalho

Art. 471 e 472, §§ 1º e 2º



Art. 472 - O afastamento do empregado em virtude das

exigências do serviço militar, ou de outro encargo público,

não constituirá motivo para alteração ou rescisão do

contrato de trabalho por parte do empregador.

§ 1º - Para que o empregado tenha direito a voltar a exercer

o cargo do qual se afastou em virtude de exigências do

serviço militar ou de encargo público, é indispensável que

notifique o empregador dessa intenção, por telegrama ou

carta registrada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados da data em que se verificar a respectiva baixa ou

a terminação do encargo a que estava obrigado.



§ 2º - Nos contratos por prazo determinado, o tempo de

afastamento, se assim acordarem as partes

interessadas, não será computado na contagem do

prazo para a respectiva terminação.



Interrupção (Hipóteses)

CLT. art. 473

Licença-Paternidade

Encargos Públicos

Trabalho nas Eleições

Testemunha, Parte, Jurado

RSR - Férias - Feriados

Licença-Maternidade

Aborto não criminoso (art.395, CLT)

Licença Remunerada

Acidente de trabalho ou Doença (até o 15 dia)



Art. 473 - O empregado poderá deixar de comparecer ao

serviço sem prejuízo do salário:

I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de

falecimento do cônjuge, ascendente, descendente,

irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de

trabalho e previdência social, viva sob sua dependência

econômica;

II - até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de

casamento;

III - por um dia, em caso de nascimento de filho no

decorrer da primeira semana;



IV - por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em

caso de doação voluntária de sangue devidamente

comprovada;

V - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se

alistar eleitor, nos termos da lei respectiva.

VI - no período de tempo em que tiver de cumprir as

exigências do Serviço Militar referidas na letra "c" do art. 65

da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço

Militar).

VII - nos dias em que estiver comprovadamente realizando

provas de exame vestibular para ingresso em

estabelecimento de ensino superior.



VIII - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que

comparecer a juízo.

IX - pelo tempo que se fizer necessário, quando, na

qualidade de representante de entidade sindical, estiver

participando de reunião oficial de organismo internacional

do qual o Brasil seja membro.



X - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário

para acompanhar sua esposa ou companheira em até seis

consultas médicas, ou exames complementares, durante o

período de gravidez; (Redação dada pela Medida

Provisória nº 1.116, de 2022)

XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 6

(seis) anos em consulta médica. (Incluído dada

pela Lei nº 13.257, de 2016)

XII - até 3 (três) dias, em cada 12 (doze) meses de trabalho,

em caso de realização de exames preventivos de câncer

devidamente comprovada. (Incluído pela Lei nº

13.767, de 2018)

Parágrafo único. O prazo a que se refere o inciso III

do caput será contado a partir da data de nascimento do

filho. (Incluído pela Medida Provisória nº 1.116, de 2022).



Suspensão do Contrato de Trabalho

Acidente de trabalho

Prestação de serviço militar obrigatório

Greve (art. 7º, lei 7783/89)

Dirigente Sindical (Art. 543)

Empregado Eleito Diretor (súmula 269)

Licença não remunerada



Suspensão disciplinar (art. ???, CLT)

Inquerito Judicial para Apuração de Falta Grave

Faltas Injustificadas

Prisão do Empregado

Encargos Públicos

Aposentadoria por invalidez (Art. 475, CLT e Sumula 160,

TST)

Suspensão para curso (Art. 476-A, CLT)



Súmula nº 269 do TST

DIRETOR ELEITO. CÔMPUTO DO PERÍODO COMO

TEMPO DE SERVIÇO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20

e 21.11.2003

O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o

respectivo contrato de trabalho suspenso, não se

computando o tempo de serviço desse período, salvo se

permanecer a subordinação jurídica inerente à relação de

emprego.



CLT. Art. 476-A. O contrato de trabalho poderá ser

suspenso, por um período de dois a cinco meses, para

participação do empregado em curso ou programa de

qualificação profissional oferecido pelo empregador, com

duração equivalente à suspensão contratual, mediante

previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e

aquiescência formal do empregado, observado o

disposto no art. 471 desta

Consolidação. (Incluído pela Medida
Provisória nº 2.164-41, de 2001)
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§ 1o Após a autorização concedida por intermédio de convenção ou

acordo coletivo, o empregador deverá notificar o respectivo sindicato,

com antecedência mínima de quinze dias da suspensão

contratual. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de
2001)

§ 2o O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em conformidade

com o disposto no caput deste artigo mais de uma vez no período de

dezesseis meses. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41,

de 2001)

§ 3o O empregador poderá conceder ao empregado ajuda

compensatória mensal, sem natureza salarial, durante o período de

suspensão contratual nos termos do caput deste artigo, com valor a ser

definido em convenção ou acordo coletivo.

§ 4o Durante o período de suspensão contratual para participação em

curso ou programa de qualificação profissional, o empregado fará jus aos

benefícios voluntariamente concedidos pelo

empregador. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de

2001)
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